
PARECER Nº   445 , DE 2008

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 73, DE 2007




O Projeto de Lei nº 73, de 2007, apresentando pelo nobre Deputado Rui Falcão, objetiva dispor sobre os critérios básicos para negociação ou renegociação de débitos com usuários inadimplentes das concessionárias do serviço público que fornecem energia elétrica no Estado de São Paulo.




Quando em pauta, na forma regimental, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.




Vem, agora, ao exame desta douta Comissão de Constituição e Justiça, em conformidade com o estabelecido no § 1º do artigo 31, da XII C.R.I.




Constatamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos preconizados pela Constituição do Estado de São Paulo.




A medida encontra, ainda, amparo nas determinações contidas na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e alterações posteriores, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. A referida legislação coíbe que na cobrança de débitos o consumidor seja submetido a qualquer tipo de constrangimento(art.42).




O ato de constranger importa em dominação, em tolher a liberdade de alguém, em julgo. A interrupção do fornecimento de energia motivado por inadimplência, sem negociação, s.m.j., a nosso ver vai de encontro ao citado mandamento legal.




Em face do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 73, de 2007.


a) Davi Zaia -  Relator

Aprovado o parecer do relator  favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/7/2007

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Roque Barbiere (contrário) – Antonio Salim Curiati – André Soares – Davi Zaia – Rui Falcão – Ana Perugini
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